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PROGRAMA DO PROCEDIMENTO 

CONCURSO PÚBLICO 

(Artigo 3.º e artigo 2.º, alínea a), da Lei n.º 30/2021, de 21.05) 

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCURSO 

O presente Programa é o regulamento que define os termos a que obedece a fase de 

formação do contrato relativo ao Concurso Público da Empreitada de Obra Pública, EOP, 

de “P270/2024 - Conceção-Construção de 36 fogos para arrendamento acessível na Av. 

D. Nuno Álvares Pereira em Ourém (99646/2024)”, lançado nos termos do art.ºs 16.º, 

n.º 1, al. c) e 2, alínea a); 19.º, alínea a), 43.º, 130.º e 131.º do CCP, conjugado com o art.º 

2º-A da Lei nº 30/2021, de 21/05, na redação do Decreto-Lei n.º 78/2022 de 7/11. 

 

2. ENTIDADE ADJUDICANTE 

A entidade adjudicante é o Município de Ourém, sito na Praça D. Maria II, 2490 – 499 

Ourém. 

 

3. DECISÃO DE CONTRATAR 

A decisão de contratar foi exarada por deliberação de __de_____ de 2024. 

 

4. FUNDAMENTO DA ESCOLHA (ARTIGO 28º) 

Ao presente procedimento não é aplicável o conteúdo do no artigo 28º do Código dos 

Contratos Públicos, porquanto o mesmo não é enquadrável no Capítulo III da Parte II do 

referido Código (Escolha do Procedimento em função de critérios materiais).  

 

5. ÓRGÃO COMPETENTE PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS 

5.1 - Os pedidos de esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na interpretação das 

peças patenteadas deverão ser apresentados, por escrito, através da plataforma 
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eletrónica utilizada pela entidade adjudicante, no primeiro terço do prazo fixado para a 

apresentação das propostas. 

5.2 - Os esclarecimentos a que se refere o número anterior serão prestados pelo Júri do 

Concurso, por escrito, após aprovação da entidade adjudicante, através da plataforma 

eletrónica, até ao fim do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das 

propostas. 

 

5.3 - O Município de Ourém poderá proceder à retificação de erros ou omissões das peças 

do procedimento nos termos e nos prazos referidos nos números anteriores. 

 

5.4 - Simultaneamente com a comunicação dos esclarecimentos e retificações ao 

Concorrente que os solicitou, juntar-se-á cópia dos mesmos às peças patenteadas em 

concurso e proceder-se-á à notificação dos mesmos a todos os interessados que as 

tenham adquirido. 

 

5.5 - Os esclarecimentos e as retificações referidos nos números anteriores fazem parte 

das peças do procedimento e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

 

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 – O adjudicatário deverá apresentar, através da plataforma eletrónica de contratação 

pública Compras Públicas, reprodução dos seguintes documentos: 

a) Declaração prevista na alínea a) do número 1 do artigo 81. do CCP, conforme 

modelo constante do anexo II do Programa de Concurso e do qual faz parte 

integrante; 

 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º do CCP;  
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c) Alvará de empreiteiro de obras públicas ou Certificado de empreiteiro de obras 

públicas, emitido pelo IMPIC - Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da 

Construção (IMPIC), contendo as habilitações adequadas e necessárias à execução da 

obra a realizar, nos termos dos Anexos I e II à Lei 41/2015 de 3 de junho: 

- A classificação na 1ª subcategoria (Estruturas e elementos de betão) da 1ª 

categoria (Edifícios e Património construído) em classe correspondente ao valor 

da proposta.  

 

E nas classes correspondentes à parte dos trabalhos a que respeitem as 

seguintes subcategorias:  

 

- A 4ª subcategoria (Alvenarias, rebocos e assentamento de cantarias) da 1ª 

categoria (Edifícios e Património construído); 

- A 5ª subcategoria (Estuques, pinturas e outros revestimentos) da 1ª categoria 

(Edifícios e Património construído); 

- A 6ª subcategoria (Carpintarias) da 1ª categoria (Edifícios e Património 

construído); 

- A 7ª subcategoria (Trabalhos em perfis não estruturais) da 1ª categoria (Edifícios 

e Património construído); 

- A 8ª subcategoria (Canalizações e condutas em edifícios) da 1ª categoria 

(Edifícios e Património construído); 

- A 1ª subcategoria (Instalações elétricas de utilização de baixa tensão com 

potência até 50 Kva) da 4ª categoria (Instalações elétricas e mecânicas); 

- A 9ª subcategoria (Infraestruturas de telecomunicações) da 4ª categoria 

(Instalações elétricas e mecânicas); 

- A 10ª subcategoria (Sistema de extinção de incêndios, de segurança e de 

deteção) da 4ª categoria (Instalações elétricas e mecânicas); 



PROC: 2024/300.10.001/151 

REGIST: 99646/2024 

DATA: 05/11/2024 

CM0463 

 

 

Empreitada de Obras Públicas de  
“P270/2024 - Conceção-Construção de 36 fogos para arrendamento acessível na Av. D. Nuno Álvares Pereira em Ourém 

(99646/2024)” 
 

 -Página 6 de 31 

 

- A 11ª subcategoria (Instalações de Elevação) da 4ª categoria (Instalações 

elétricas e mecânicas); 

- A 12ª subcategoria (Aquecimento, ventilação, ar condicionado e refrigeração) da 

4ª categoria (Instalações elétricas e mecânicas); 

- A 1ª subcategoria (Demolições) da 5ª categoria (Outros trabalhos); 

- A 11ª subcategoria (Impermeabilizações e isolamentos) da 5ª categoria (Outros 

trabalhos). 

 

d)  Eventual entrega de Alvarás ou Títulos de Registo de Subcontratados, devem ser 

sempre acompanhados de declaração, através da qual os subcontratados se 

comprometem, incondicionalmente, a realizar os trabalhos correspondentes a 

essas autorizações; 

 

e) No caso de adjudicatário ou de subcontratados que seja(m) nacional(nais) de 

estado signatário do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu ou, do Acordo 

sobre Contratos Públicos da Organização Mundial do Comércio, que não seja 

titular de alvará ou de titulo de registo, emitido pelo IMPIC, devem apresentar, 

em sua substituição, uma Declaração emitida pelo IMPIC, comprovativa de que 

pode executar a obra, objeto do contrato a celebrar, por preencher os requisitos 

que lhe permitiriam ser titular de alvará ou título de registo, contendo assim nessa 

declaração, as necessárias e adequadas habilitações para a obra a realizar. 

 

6.2 - Declaração referente à contratação de trabalhadores estrangeiros, nos termos da 

legislação aplicável em vigor, conforme Anexo IV. 

 

6.3 – Plano de Prevenção de Corrupção e de Infrações Conexas, caso se encontre sujeita 

ao disposto no n.º 9 do artigo 81.º do CCP (nos casos em que o valor do contrato a 

celebrar determine a sua sujeição a fiscalização prévia do Tribunal de Contas e não seja 
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pessoa singular ou uma micro, pequena ou média empresa, devidamente certificada nos 

termos da lei). 

 

6.4 - Declaração do Registo do Beneficiário Efetivo. 

 

6.5 - Termo de responsabilidade do Diretor da Obra em data coincidente com a 

celebração do contrato, em face do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 31/2009, de 

3 de julho, bem com o seguro de Responsabilidade Civil, válido à data da celebração do 

contrato 

 

6.6 - Deverão ainda ser apresentados quaisquer outros documentos estabelecidos na 

notificação da adjudicação. 

 

6.7 - A apresentação de documentos de habilitação rege-se pelo disposto no artigo 85.º 

do Código dos Contratos Públicos. 

 

6.8 - Quando o adjudicatário for um agrupamento de pessoas singulares ou coletivas, 

devem ser apresentados por todos os membros do agrupamento, os documentos 

exigidos nas alíneas a) e b) do nº 1 do artº 81º do CCP. O Alvará ou Título de Registo pode 

ser apresentado apenas por um dos membros do agrupamento ou, pode ser substituído 

pela apresentação de vários Alvarás ou Títulos de Registo dos seus membros, os quais, em 

conjunto, devem conter as autorizações necessárias e adequadas à execução da obra. No 

caso de todos os membros do agrupamento exercerem a atividade de construção, devem 

apresentar todos eles, o respetivo Alvará ou Título de Registo, emitido pelo IMPIC. No 

caso de se tratar de membros e agrupamentos enquadrados no âmbito do nº 5 do artº 

81º do CCP, aos mesmos aplica-se a obrigação de apresentação de Declaração, emitida 

pelo IMPIC, em como podem realizar a obra. No caso da adjudicação recair sobre um 

agrupamento de pessoas singulares ou coletivas, estas devem associar-se, 
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obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de consórcio 

externo de responsabilidade solidária, nos termos legais previstos (DL nº 231/81 de 

28/07) 

 

6.9 - Quando os documentos a que se referem as alíneas b) e c) do n.º 1 se encontrem 

disponíveis na Internet, o adjudicatário pode, em substituição da apresentação da sua 

reprodução, indicar à entidade adjudicante o endereço do sítio onde aqueles podem ser 

consultados, bem como a informação necessária a essa consulta, desde que os referidos 

sítio e documentos dele constantes estejam redigidos em língua portuguesa. 

 

6.10 - Quando o adjudicatário tenha prestado consentimento, nos termos da lei, para que 

a entidade adjudicante consulte a informação relativa a qualquer dos documentos 

referidos nas alíneas b) c) do n.º 1, é dispensada a sua apresentação nos termos do n.º 1 

ou a indicação referida no número anterior. 

 

6.11 - Todos os documentos de habilitação do Adjudicatário têm que ser redigidos em 

língua portuguesa. Porém, quando pela sua própria natureza ou origem, estiverem 

redigidos noutra língua, deve o Concorrente fazê-los acompanhar de tradução 

devidamente legalizada ou tradução não legalizada, mas acompanhada de declaração do 

Concorrente nos termos da qual este declare aceitar a prevalência dessa tradução não 

legalizada, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respetivos originais. 

 

7. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 - O adjudicatário deverá apresentar, através da plataforma eletrónica de contratação 

pública Compras Públicas, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação da 

adjudicação ao Empreiteiro, sob pena da adjudicação caducar, todos os documentos 

mencionados no ponto 6 do Programa do Procedimento. 
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7.2 - Para a supressão de irregularidades detetadas nos documentos de habilitação 

apresentados que possam levar à caducidade da adjudicação nos termos do artigo 86.º 

do CCP, a entidade adjudicante concederá um prazo de 2 dias, conforme o disposto na 

alínea g) do n.º 1 do artigo 132.º do CCP. 

 

8. DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA 

8.1 - A proposta deve ser constituída com seguintes documentos: 

a) Declaração expressa, do concorrente, da aceitação do conteúdo do caderno 

encargos, elaborada em conformidade como modelo constante do anexo I ao 

Código dos Contratos Públicos (e que se junta no Anexo I ao presente Programa de 

Procedimento), ou o referido no ponto 8.6, se for o caso. Ou DEUCP - Documento 

Europeu Único de Contratação Pública (que será posteriormente fornecido em 

formato editável) que deve ser assinado pelo concorrente ou por representante 

que tenha poderes para o obrigar; 

a1) A declaração referida na alínea anterior, deve ser assinada pelo 

concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar; 

a2) Certidão Permanente da Empresa / Concorrente ou código de acesso; 

 

b) Documentos que, em função do objeto do Contrato a celebrar e dos aspetos da 

sua execução submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham os 

atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar 

e que não estejam previstos no ponto 7.2 de Programa de Procedimento, 

designadamente: 

b1) Declaração da Proposta propriamente dita, nos termos e para os 

efeitos do nº 1 do artigo 57º do CCP e em conformidade com o Anexo III, 

contendo a identificação da entidade concorrente, sede social, indicação 

de categorias de alvará necessárias à execução da obra, preço contratual 

com exclusão do IVA e, prazo fixo de execução da obra, conforme o 
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definido em Caderno de Encargos - O preço deve ser indicado em 

algarismos e não inclui o IVA. Quando for também indicado valor por 

extenso, em caso de divergência, este prevalece para todos os efeitos, 

sobre o indicado em algarismos; 

 

c) Entrega de documentos sobre os termos ou condições, relativos a aspetos da 

execução do contrato não submetidos à concorrência pelo Caderno de Encargos, 

aos quais a entidade adjudicante pretende que o concorrente se vincule 

c1) Declaração com o prazo de execução de obra, em conformidade com o 

Anexo IV; 

 

8.2- A proposta deve ser, ainda, constituída pelos seguintes documentos: 

a) Lista de preços unitários de todas as espécies de trabalhos previstas no projeto 

de execução; 

 

b) Programa de Trabalhos, tal como definido no artigo 361º do CCP, tendo em 

conta o prazo de execução da empreitada, fixado no Caderno de Encargos, o qual 

incluirá os: Plano de Trabalhos, de Mão de Obra, de Equipamento e de 

Pagamentos e, bem ainda, a respetiva Memória Descritiva e Justificativa do modo 

de execução da obra e do estaleiro; 

b1) Plano de Trabalhos \ Esquema em Diagrama do faseamento da Obra a 

afetar à obra (a pormenorização do Plano de trabalhos deverá ser no 

mínimo ao nível do capítulo). 

 

b2) Plano de mão de obra, elaborado em harmonia com o programa de 

trabalhos, com indicação das categorias profissionais, número de pessoas 

por atividade e por serviço e valores acumulados. 
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b3) Plano de Equipamentos a afetar à Empreitada, com indicação das zonas 

e frentes de trabalho, número e tipo de equipamento e duração do seu 

emprego, tudo correlacionado com o planeamento dos trabalhos.  

 

b4) Plano de Pagamentos, elaborado em harmonia com o programa de 

trabalhos conterá os valores mensais e acumulados dos trabalhos previstos 

no referido Programa. 

 

b5) Memória Descritiva e Justificativa do modo de execução da obra, 

indicando a organização prevista para a execução dos trabalhos, bem como 

a descrição dos métodos construtivos a aplicar e os aspetos técnicos ou 

outros que sejam considerados essenciais à execução da Empreitada. A 

Memória Descritiva e Justificativa deverá incluir a identificação do número 

de frentes de trabalho, sua natureza e locais de execução, a caracterização 

das interdependências e encadeamentos das diferentes atividades e, em 

geral, todos os elementos necessários para demonstrar a garantia do 

cumprimento dos prazos parcelares e do prazo global da Empreitada; 

 

c) Cronograma financeiro, contendo um resumo dos valores globais 

correspondentes à periodicidade definida para os pagamentos, nos termos 

definidos na alínea c) do n.º 2 do artigo 57º do CCP;  

 

8.3- Integram ainda a proposta os seguintes documentos: 

a) Declaração apresentada nos termos do artigo 60º nº 4 do CCP, com a 

identificação dos preços parciais dos trabalhos que se propõe executar, 

correspondentes às habilitações contidas nos alvarás ou título de registo, exigidos 

para a obra, para efeitos da verificação desses mesmos preços, com a classe das 

habilitações detidas. No caso de agrupamentos, deverão indicar na proposta, os 
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preços parciais dos trabalhos que cada um dos seus membros se propõe executar. 

A entrega de Alvarás ou Títulos de Registo de Subcontratados, apenas será 

verificada em fase de habilitação, pelo que, estão dispensados nesta fase de o 

fazer, devendo para tal, mencionar que os eventuais subempreiteiros necessários 

e respetivas declarações serão apesentados pelo adjudicatário com os 

documentos de habilitação, ou, em caso omisso assim se entenderá; 

 

b) Quaisquer outros documentos que os concorrentes apresentem por os 

considerarem indispensáveis para os efeitos do disposto na parte final da alínea b) 

do nº1 do art.º 57º do CCP. 

 

8.4 - Elementos de projeto, constituídos por peças escritas e desenhadas e outros 

elementos de natureza informativa que permitam a conveniente definição e 

dimensionamento da obra, bem como o esclarecimento do modo da sua execução, 

elaborado em conformidade com as exigências expressas no Caderno de Encargos, 

incluindo também os seguintes elementos:  

a. Arquitetura, contendo os seguintes elementos:  

a1. Plantas, alçados e cortes, em escalas apropriadas, que discriminem a 

compartimentação e indiquem as áreas, os volumes e as dimensões 

principais da construção.  

a2. Memória descritiva de projeto com descrição dos materiais de 

acabamentos a aplicar.  

b. O dimensionamento da solução Estrutural, contendo os seguintes elementos:  

b1. Memória Descritiva de Projeto de Estruturas e Fundações;  

b2. Peças desenhadas com o seguinte detalhe (plantas e cortes estruturais 

incluindo fundações, pormenores de pavimentos térreos);  

b3. Notas de cálculo justificativas das soluções adotadas;  
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c. Estudo das Instalações, Equipamentos e Sistemas de Águas e Esgotos, contendo 

os seguintes elementos:  

c1. Memória Descritiva de Projeto com respetivos cálculos;  

c2. Peças desenhadas com a representação completa das redes de 

distribuição de água (fria e quente), rede de extinção de incêndio armada 

(RIA), rede de drenagem de águas residuais domésticas e redes de 

drenagem de águas pluviais (coberturas e pavimentos);  

d. Estudo da Rede de Segurança e Combate a Incêndio, contendo os seguintes 

elementos:  

d1. Memória Descritiva de Projeto;  

d2. Peças desenhadas com a indicação dos caminhos de evacuação / 

compartimentação, sistemas de deteção e iluminação de segurança;  

e. Estudo das Instalações Elétricas, contendo os seguintes elementos:  

e1. Memória Descritiva de Projeto;  

e2. Esquemas unifilares dos quadros elétricos com respetivos poderes de 

corte, características e layout dos quadros e layout dos bastidores;  

e3. Peças desenhadas com localização de seguintes equipamentos / 

sistemas (iluminação, quadros elétricos, bastidores, caminho de cabos, 

tomadas de energia, sistema de sinalização de enfermeira, controlo de 

acessos – se aplicável) e balanço de potências;  

f. Estudo das Infraestruturas de Telecomunicações, contendo os seguintes 

elementos:  

f1. Memória Descritiva de Projeto;  

f2. Peças desenhadas com localização dos equipamentos/sistemas, 

incluindo tv e dados, CCTV, bastidores e ups – se aplicável));  

g. Estudo das Instalações Mecânicas (se aplicável), contendo os seguintes 

elementos:  

g1. Memória Descritiva de Projeto;  
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g2. Peças desenhadas com traçados unifilares de condutas e tubagens e 

localização de equipamentos;  

h. Estudo do Comportamento Acústico, contendo os seguintes elementos:  

h1. Memória Descritiva de Projeto e cálculos;  

h2. Peças desenhadas com informações obrigatórias à execução;  

i. Dimensionamento da solução de comportamento térmico, com apresentação de 

memória descritiva das soluções.  

j. Plano de segurança e saúde em projeto, preparado em cumprimento do 

disposto no Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro; 

 

8.5 - Pré-certificado Energético do Edifício em versão provisória com indicação do 

indicador de eficiência energética (Ntc(valor)/Ntc(referencia)).  

 

8.6 – Os elementos de projeto solicitados em fase de concurso deverão cumprir 

escrupulosamente todos os pressupostos técnicos e condições legais para que o objeto 

do presente procedimento seja elegível/qualificável como Habitação a Custos 

Controlados, nos termos e para os efeitos do disposto na Portaria n.º 65/2019, de 19 de 

fevereiro, na redação dada pela Declaração de Retificação n.º 19/2019, de 17 de abril e 

pela Portaria n.º 281/2021, de 3 de dezembro. Os dimensionamentos previstos no estudo 

prévio que integra as peças do procedimento são meramente indicativos. 

 

8.7 - Os concorrentes deverão respeitar ainda, nos elementos de projeto solicitados em 

fase de concurso, a forma do edifício e seu enquadramento arquitetónico no terreno, 

conforme consta do Estudo Prévio, o número de frações, distribuição tipológica, e todas 

as demais características e especificações imperativas constantes da referida Portaria, sob 

pena de exclusão da proposta. Os concorrentes deverão ainda preparar os referidos 

elementos em obediência aos instrumentos de gestão do território em vigor. É da 
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responsabilidade do Adjudicatário a execução das infraestruturas, acessos ao 

empreendimento e todos os arranjos exteriores dentro do limite do terreno.  

 

8.8 - Documento que contenha os esclarecimentos justificativos da apresentação de um 

preço anormalmente baixo, se aplicável;  

 

8.9 - Organograma da equipa encarregue da execução do contrato, com identificação de 

todos os respetivos membros, designadamente a equipa projetista, incluindo o 

Coordenador do Projeto, o Diretor de Obra, o encarregado geral, o coordenador do 

sistema de gestão de segurança e saúde no trabalho, o representante do empreiteiro;  

 

8.10 - Quaisquer outros documentos que o concorrente considere indispensáveis para os 

efeitos do disposto na parte final da alínea b) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP. 

 

8.11 – A não apresentação de algum dos documentos indicados no presente artigo 

determina a exclusão da proposta.  

 

8.12 - Não é admitida a apresentação de propostas com alterações de cláusulas do 

caderno de encargos 

 

8.13 – Os documentos mencionados nos pontos 8.1, 8.2, 8.3 e 8.4 devem ser assinados 

pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para obrigar; 

 

8.14 - Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, a 

declaração referida na alínea a) do ponto 8.1, deve ser assinada pelo representante 

comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração os 

instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo 
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representante comum, deve ser assinada por todos os seus membros ou respetivos 

representantes; 

 

9. IDIOMA DOS DOCUMENTOS DA PROPOSTA  

9.1 – Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em 

língua portuguesa 

 

9.2 – (Não aplicável) Em função da especificidade técnica das prestações objeto do 

contrato a celebrar, o programa do procedimento, os documentos referidos no ponto 8.1 

c) podem ser apresentados nas seguintes línguas estrangeiras: espanhol, francês e inglês. 

 

10. PROPOSTAS VARIANTES 

Não é admitida a apresentação de propostas variantes. 

 

11. PRAZO E MODO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

11.1 - As propostas e os documentos que as acompanham devem ser apresentados até às 

23.59 horas do 45º dia a contar do dia seguinte à data de envio de Anúncio para o DRE, 

sob pena de exclusão;  

 

11.2 - A apresentação da proposta e dos documentos que a acompanham deverá ser 

realizada exclusivamente de forma eletrónica, devendo cumprir o disposto nos pontos 

seguintes. 

 

11.3 - A entrega da proposta do presente concurso será efetuada através plataforma de 

contratação pública acessível no sítio eletrónico www.acingov.pt, disponibilizada pela 

empresa ACIN Icloud Solutions, Lda. 
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11.4 - A proposta deverá ser carregada e submetida de acordo com o manual de 

elaboração de proposta, constante da opção “Manuais e documentação de Apoio”, no 

menu principal “Ajuda”. 

 

Nota importante: Todos os documentos submetidos na plataforma eletrónica 

pelos concorrentes deverão ser assinados com recurso a assinatura eletrónica 

qualificada, nos termos do artigo 54.º da Lei 96/2015, de 17 de agosto. De 

acordo com o Artigo 68º da mesma lei, os mesmos devem ser assinados antes do 

respetivo carregamento na plataforma eletrónica Acingov. 

 

12. PRAZO DE MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS 

12.1 - Os Concorrentes são obrigados a manter todas e quaisquer condições das 

respetivas propostas, pelo prazo de 150 dias, contados da data do termo do prazo fixado 

para a apresentação das propostas. 

 

12.2 - Todos os membros de um agrupamento concorrente são solidariamente 

responsáveis, perante a entidade adjudicante, pela manutenção da sua proposta. 

 

13. MODELO DE AVALIAÇÃO DE PROPOSTAS / CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO / ANÁLISE 

DE PROPOSTAS / AUDIÊNCIA PRÉVIA / RELATÓRIO FINAL E NOTIFICAÇÃO DA 

ADJUDICAÇÃO 

 

13.1 Analise de propostas 

13.1.1 -As propostas serão analisadas pelo Júri do Concurso, a designar para o 

efeito, de acordo com o disposto no artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos. 
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13.1.2 - O Júri do Concurso poderá socorrer-se de peritos ou consultores, para a 

emissão de pareceres em áreas especializadas, nos termos do n.º 6 do artigo 68.º 

do Código dos Contratos Públicos. 

 

13.1.3 - O Júri do Concurso elaborará um Relatório Preliminar de Avaliação das 

Propostas fundamentado sobre o mérito das propostas avaliadas, ordenando-as 

por ordem decrescente, de acordo com metodologia de avaliação fixada para o 

efeito. 

 

13.1.4 - No Relatório Preliminar, o Júri do Concurso deverá também propor, 

fundamentadamente, a exclusão das propostas, nos termos do artigo 146.º do 

Código dos Contratos Públicos. 

 

13.2 – Critérios de Adjudicação  

13.2.1 – A adjudicação será efetuada de acordo com o critério da proposta 

economicamente mais vantajosa, determinada através da modalidade referida na 

alínea a) do n.1 do artigo 74.º do CCP: “Multifator, de acordo com a qual o critério 

de adjudicação é densificado pelos fatores Preço e Prazo de Execução, 

representado na seguinte formula matemática 

 

70%x(((Preço_base_obra/Preço_proposta_obra)x100) + 

20%x(((Preço_base_projeto/Preço_projeto)x100) + 10%*(100-((prazo_proposta-

450)/(540-450)/100)) 

* Representado em dias 

 

13.2.2 – Em caso de empate, serão utilizados os seguintes critérios de desempate: 

 1º - Proposta de prazo para execução da empreitada mais baixa; 

2º - Proposta de preço da empreitada mais baixa; 
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 3º - Proposta de preço do projeto mais baixa 

 

13.3 – É aplicável o disposto no n.º 6 do artigo 70º do Código dos Contratos Públicos.   

 

13.4 – Audiência prévia 

O relatório preliminar será enviado a todos os concorrentes, sendo fixado o prazo de 5 

dias, para se prenunciarem, por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia, nos 

termos do artigo 123.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

13.5 – Relatório Final e notificação da adjudicação 

13.5.1 - Cumprido o disposto no número anterior, o Júri do Concurso elaborará um 

Relatório Final fundamentado, no qual pondera as observações dos Concorrentes 

efetuadas ao abrigo do direito de audiência prévia, mantendo ou modificando o 

teor e as conclusões do Relatório Preliminar, podendo ainda propor a exclusão de 

qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência de qualquer dos motivos 

previstos no n.º 2 do artigo 146.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

13.5.2 - No caso previsto na parte final do número anterior, bem como quando do 

relatório final resulte uma alteração da ordenação das propostas constante do 

relatório preliminar, o júri procede a nova audiência prévia, restrita aos 

concorrentes interessados, sendo subsequentemente aplicável o disposto no 

número anterior. 

 

13.5.3 - Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o órgão 

competente para a decisão de contratar deve notificar o adjudicatário para: 

- Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do 

disposto no artigo 81.º do CCP; 
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-Prestar caução no prazo de 10 (dez) dias úteis, devendo comprovar essa 

prestação junto da Câmara Municipal de Ourém, no dia imediatamente 

subsequente. 

- Confirmar no prazo para o efeito fixado, se for o caso, os compromissos 

assumidos por terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou 

condições da proposta adjudicada. 

 

13.5.4 - A decisão de adjudicação é notificada, em simultâneo, a todos os 

Concorrentes, juntamente com o Relatório Final de análise das propostas. 

 

14.  MODO DE PRESTAÇÃO DA CAUÇÃO  

14.1 - Deve ser apresentada pelo adjudicatário no prazo de 10 dias úteis, contado da data 

de notificação da decisão de adjudicação, devendo ser comprovada a sua prestação no 

dia imediatamente subsequente, junto da entidade adjudicante, sob pena de participação 

ao InCI, para efeitos de instauração de processo, de acordo com o disposto nos artigos 

91º, 457º, 461º e 462º, todos do CCP. Neste caso, a adjudicação caducará e poderá vir o 

órgão competente para contratar a decidir adjudicar a proposta, classificada em 2º lugar. 

 

 14.2 - A caução pode ser prestada nas modalidades previstas nos termos do nº 2 do 

artigo 90º do CCP e, deve ser efetuada de acordo com os modelos anexos ao Caderno de 

Encargos (Anexos I, II, III, IV e V). Todas as despesas relativas à prestação de caução, 

correm por conta do adjudicatário. As modalidades de caução revestem sempre a forma 

de garantia “on first demand”, de acordo com o disposto nos nºs 6, 7 e 8 do artigo 90º do 

CCP. 

 

14.3 - O depósito de dinheiro é efetuado em Portugal, em qualquer instituição bancária, à 

ordem do Município de Ourém. 
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14.4 - Se o adjudicatário prestar a caução mediante garantia bancária, deve apresentar 

um documento pelo qual um estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, 

até ao limite do valor da caução, o pagamento, à primeira interpelação, de quaisquer 

importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento das 

obrigações por parte do adjudicatário. 

 

14.5 - Tratando-se do seguro-caução, o adjudicatário deve apresentar apólice pela qual 

uma entidade legalmente autorizada a realizar esse seguro assuma, até ao limite do valor 

da caução, o encargo de satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pela 

entidade adjudicante, em virtude de incumprimento de quaisquer obrigações a que o 

seguro respeita. 

 

14.6 - Das condições da garantia bancária ou da apólice de seguro-caução não pode, em 

caso algum, resultar uma diminuição das garantias da entidade adjudicante, nos moldes 

em que são asseguradas pelas outras formas admitidas de prestação da caução, ainda 

que não tenha sido pago o respetivo prémio. 

 

14.7 - São encargos do concorrente as despesas inerentes à prestação de caução, 

conforme dispõe o n.º 9 do artigo 90.º do CCP. 

 

15. VALOR DA CAUÇÃO  

15.1 – O valor da caução é de 5% do valor do preço contratual. Para reforço da caução 

prestada com vista a garantir o exato pontual cumprimento das obrigações contratuais, 

às importâncias que o empreiteiro tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais 

previstos é deduzido o montante correspondente a 5% desse pagamento, conforme 

previsto no artigo 353º do Código dos Contratos Públicos.   

 

16. POSSIBILIDADE DE ADOÇÃO DE AJUSTE DIRETO OU CONSULTA PRÉVIA  
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16.1 – Não será adotado qualquer procedimento de ajuste direto, nos termos do disposto 

na alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º ou na alínea a) do n.º 1 do artigo 27.º, ou da consulta 

prévia, nos termos do artigo 27.º -A, do Código dos Contratos Públicos. 

 

17. CONTRATO RESERVADO  

17.1 – Não se trata de um contrato reservado, nos termos dos artigos 54.º -A ou 250.º -D, 

do Código dos Contratos Públicos. 

 

18. PREÇO ANORMALMENTE BAIXO  

18.1 – (Não aplicável). 

 

19. OUTRAS INFORMAÇÕES  

19.1 - Em tudo o omisso no presente programa de concurso observar-se-á o disposto no 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto – Lei n.º 111- B/2017 de 31 de 

agosto. 

 

 

 

 

Ourém, 12 de novembro de 2024 

O Presidente da Câmara 

 

 

 

_____________________________________________________ 

Luís Miguel Albuquerque 
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ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme 

aplicável] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

(1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de 

encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de...(designação ou 

referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo -quadro aplicável 

ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o 

referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente 

ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que 

junta em anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 

referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no 

n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o 

caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela 

recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto no artigo 

81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra 

nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados 

nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação 

que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos 
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termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 

públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas 

b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57. 
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   ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

(1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência 

ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se 

encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos: 

2 — O declarante junta em anexo [ou indica…como endereço do sítio da Internet onde podem ser 

consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade 

da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 

participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO III – MODELO DE INDICAÇÃO DO PREÇO CONTRATUAL 

(a que se refere o artigo 1.3 do artigo 11.º do presente Programa do Procedimento) 

 

[nome, número de documento de identificação e morada], na qualidade de representante legal de 

[firma, número de identificação de pessoa coletiva], com sede em [morada], tendo tomado inteiro e 

perfeito conhecimento das peças do procedimento de concurso público, , para a Empreitada de 

Conceção-Construção […], publicado em Diário da República, II série, n.º [•], de [data de 

publicação] e no Jornal Oficial da União Europeia, anúncio n.º [•], declara que a sua representada 

se obriga a cumprir todas as prestações do contrato a celebrar de acordo com as peças do 

procedimento e com a proposta apresentada pelo Preço Global de € _______________________ (por 

extenso7), acrescido de IVA à taxa legal em vigor: 

 

a) Preço proposto para a execução da empreitada de conceção-construção: € 

_______________________ (por extenso), ao qual acresce IVA à taxa legal aplicável em vigor 

 

b) Preço proposto para a conceção da obra: € _______________________ (por extenso), ao 

qual acresce IVA à taxa legal aplicável em vigor  

 

c) Preço proposto para a execução da obra: € _______________________ (por extenso), ao qual 

acresce IVA à taxa legal aplicável em vigord) Preço proposto por m2 de área bruta da 

habitação (a definição de área bruta da habitação é a que consta no artigo 2.º da Portaria 

281/2021, de 3/12): €/m2 _______________________ (por extenso), ao qual acresce IVA à 

taxa legal aplicável em vigor 

 

 

[local], [data], [assinatura] 
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ANEXO IV – - DECLARAÇÃO COM INDICAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA 

EMPREITADA 

(a que se refere o 1.3 do artigo 11.º do presente Programa do Procedimento) 
 

[nome, número de documento de identificação e morada], na qualidade de representante legal de 

[firma, número de identificação de pessoa coletiva], com sede em [morada], tendo tomado inteiro e 

perfeito conhecimento das peças do procedimento de concurso público, , para a Empreitada de 

Conceção-Construção […], publicado em Diário da República, II série, n.º [•], de [data de 

publicação] e no Jornal Oficial da União Europeia, anúncio n.º [•], efetuado todas as diligências 

relevantes para a identificação de eventuais riscos, contingências e quaisquer outras circunstâncias 

suscetíveis de afetar o presente procedimento, e examinado todas as vinculações legais e 

regulamentares relevantes para a execução do contrato a celebrar, declara, sob compromisso de 

honra, que a sua representada se obriga a cumprir todas as prestações do contrato a celebrar de 

acordo com as peças do procedimento e com a proposta apresentada, e a executar a empreitada de 

conceção-construção, no prazo de:  

 

- Prazo para conceção-construção de [• ] [por extenso] dias.  

- Prazo para conceção de [ •] [por extenso] dias.  

- Prazo para construção de [ •] [por extenso] dias:  

 

 

[local], [data], [assinatura] 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE TRABALHADORES 

ESTRANGEIROS 

DECLARAÇÃO SOB COMPROMISSO DE HONRA DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DA 

LEI, RELATIVAMENTE A TRABALHADORES ESTRANGEIROS 

F …………………….. indicar nome, estado, titular BI, profissão e morada ou firma e sede) declara sob 

compromisso de honra, que a sua representada: 

1. Não recebe trabalho prestado ou emprega cidadãos estrangeiros, não autorizados a exercerem atividade 

profissional no nosso país, nos termos do regime jurídico de "entrada, permanência, saída e afastamento de 

estrangeiros do território nacional", em vigor Lei nº 23/2007 de 4/7 e Decreto Regulamentar nº 84/2007 de 

5/11. 

2. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a exclusão da 

proposta apresentada, para além de outras sanções acessórias, eventualmente aplicáveis, bem como da 

participação ao SEF, para efeitos de aplicação das coimas previstas no artº 198º. 

3. Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se de acordo com o previsto no artº 

198º da Lei nº 23/2007 de 4/7, a apresentar documentos que comprovem a situação referida e declarada 

no nº 1 da presente declaração. 

4. O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não verificação dos pressupostos do nº 1, em data 

posterior à adjudicação/outorga do contrato da empreitada, e independentemente da apresentação da 

presente declaração, pode, por motivo que lhe seja imputável, originar o pagamento dos créditos salariais 

decorrentes de trabalho efetivamente prestado pelos cidadãos estrangeiros envolvidos, bem como pelo 

pagamento das despesas necessárias à sua estada e afastamento do país, de acordo com a legislação em 

vigor. 

 

…(local), … (data), … [assinatura do(s) representante(s) legal(ais)]. 
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ANEXO VI – CAUÇÃO 

Modelo de Garantia Bancária à Primeira Solicitação 

Em nome e a pedido de … (Empreiteiro), com sede em … (morada), pessoa coletiva nº..., matriculada na 

Conservatória do Registo Comercial de … sob o nº …, com o capital social de …, vem … (instituição), com 

sede em ... (morada), com capital social de …, registado na Conservatória do Registo Comercial de …, sob o 

n.º … de __/__/____, declarar prestar a favor da Câmara Municipal de Ourém, uma Garantia Bancária 

autónoma, irrevogável e à primeira solicitação, no valor de … Euros (… euros), correspondente à caução de 

5% de … Euros (valor de adjudicação), prevista no Programa de Concurso para a adjudicação da empreitada 

de “------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------”, destinada a garantir o bom e integral cumprimento de todas e quaisquer obrigações emergentes 

da adjudicação da referida empreitada. 

Assim, por força desta Garantia, obriga-se este Banco a pagar à primeira solicitação da Câmara Municipal de 

Ourém, sem interferência da garantida e observando o montante acima estabelecido sem que a Câmara 

Municipal de Ourém, tenha de justificar o pedido e sem que o Banco possa invocar em seu benefício 

quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato acima identificado ou com o cumprimento das 

obrigações que a garantida assume com a celebração do contrato, as importâncias que a Câmara Municipal 

de Ourém, lhe solicite, sendo-lhe vedado deixar de o fazer sob qualquer pretexto ou fundamento, bem 

como a responder, respeitando o mesmo montante, pelas despesas decorrentes da medida judicial a que 

aquela entidade porventura se veja obrigada a recorrer para demandar a observância dos seus direitos. 

O Banco deve pagar as quantias solicitadas pela Câmara Municipal de Ourém, no dia seguinte ao do pedido, 

findo o qual, sem que o pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada 

praticada pelo Banco para as operações ativas, sem prejuízo de execução imediata da dívida assumida por 

este. 

A presente Garantia autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, mantendo-se em vigor 

até à sua extinção nos termos do contrato e da legislação aplicável. 

Assegura o Banco, outrossim, que o compromisso aqui assumido satisfaz plenamente as exigências e 

determinações da legislação portuguesa que é a aplicável e em especial a legislação bancária, sendo o foro 

do Tribunal da Comarca de Ourém boa o competente para dirimir quaisquer questões relativas à presente 

garantia, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Finalmente, declaram os signatários da presente que o Banco e estes estão regularmente autorizados a 

prestar Garantia Bancária desta natureza, consoante disposição do Estatuto Social do Banco. 
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…(local), … (data), … [assinatura do(s) representante(s) legal(ais)]. 

 

 

Modelo de Seguro-caução à Primeira Solicitação 

A companhia de seguros..., com sede em … (morada), matriculada na Conservatória do Registo Comercial 

de ..., com o capital social de ..., presta o favor da Câmara Municipal de Ourém, e ao abrigo de contrato de 

seguro-caução celebrado com .... (tomador do seguro), garantia à primeira solicitação, no valor de ..., 

correspondente à caução de 5% prevista no Programa de Concurso destinada a garantir o bom e integral 

cumprimento das obrigações que ... (empresa adjudicatária) com sede em … (morada), pessoa coletiva nº..., 

matriculada na Conservatória do Registo Comercial de … sob o nº ..., com o capital social de …, assumirá no 

contrato que com ela a Câmara Municipal de Ourém, vai outorgar e que tem por objeto a empreitada de “--

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------”, 

regulada nos termos da legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos). 

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à primeira 

solicitação da Câmara Municipal de Ourém, sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que a primeira 

possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado 

ou com o cumprimento das obrigações que........ (empresa adjudicatária) assume com a celebração do 

respetivo contrato. 

A companhia de seguros não pode opor à Câmara Municipal de Ourém, quaisquer exceções relativas ao 

contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do seguro. 

A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou 

denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previstos no contrato e 

na legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos). 

O presente seguro-caução rege-se pela legislação portuguesa, sendo o foro do Tribunal da Comarca de 

Ourém o competente para dirimir quaisquer questões dele emergentes, com expressa renúncia a qualquer 

outro. 

…(local), … (data), … [assinatura do(s) representante(s) legal(ais)]. 
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Modelo de guia de depósito 

 

Guia de Depósito:                    Euros.: _____________€ 

 

… (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante de … 

(Empreiteiro), com sede em … (morada), pessoa coletiva nº …, matriculada na Conservatória do Registo 

Comercial de … sob o nº …, com o capital social de …, vai depositar na … (sede, filial, agência ou delegação) 

da … (instituição) a quantia de …. Euros (………………………………. euros), em dinheiro/em títulos … (eliminar o 

que não interessa), como caução exigida para execução da empreitada de “-------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------”, para os efeitos do disposto no 

artigo 88.º, n.º 1, do Código dos Contratos Públicos. Este depósito fica á ordem da Câmara Municipal de 

Ourém, a quem deve ser remetido o respetivo conhecimento. 

…(local), … (data), … [assinatura do(s) representante(s) legal(ais)]. 
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